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PRELIMINAR DE MERITO. NULIDADE. FALTA DE PREVIA
INTIMACAO.

O langamento de oficio pode ser realizado sem prévia intimacdo ao sujeito
passivo, nos casos em que o Fisco dispuser de elementos suficientes a
constituicdo do crédito tributario. Siumula CARF n° 46.

PRINCIPIO DA PUBLICIDADE.

A publicidade dos atos normativos é presumida em face da sua publicacdo em
Diério Oficial.

ALTERACAO DO CRITERIO JURIDICO.

A multa por atraso na entrega da GFIP passou a existir no ordenamento
juridico a partir da introducdo do art. 32-A na Lei n° 8.212/91, pela lei
11.941/09. O dispositivo ndo sofreu alteracdo, de forma que o critério para sua
aplicacdo é unico desde a edicao da lei.

DENUNCIA ESPONTANEA.

A dendncia espontanea (art. 138 do Cédigo Tributario Nacional) ndo alcanca a
penalidade decorrente do atraso na entrega de declaracdo. Simula CARF n° 49.
INCONSTITUCIONALIDADE. CONFISCO.

Nos termos da Sumula CARF n°® 2, o CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

MULTA. GFIP ENTREGUE INTEMPESTIVAMENTE.

A entrega em atraso da Guia de Recolhimento do FGTS e Informacdes a
Previdéncia Social (GFIP) constitui infracdo punivel com a multa prevista no
art. 32-A da Lei n® 8.212/91.

ANISTIA. LEI 13.097/2015.

A Lei 13.097/15 inovou o ordenamento juridico, mas somente se aplica a
lancamentos efetuados até 20/01/2015 (data da publicacéo da lei) e desde que
se refiram a GFIP entregues em atraso, mas sem ocorréncia de fatos geradores
no periodo de 27/05/2009 a 31/12/2013 (art. 48), ou apresentadas até o ultimo
dia do més subsequente ao previsto para a sua entrega (art. 49).

PROJETO DE LEI N° 7.512/14.

Por ser ainda um projeto € mera expectativa de direito.
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 PRELIMINAR DE MÉRITO. NULIDADE. FALTA DE PRÉVIA INTIMAÇÃO.
 O lançamento de ofício pode ser realizado sem prévia intimação ao sujeito passivo, nos casos em que o Fisco dispuser de elementos suficientes à constituição do crédito tributário. Súmula CARF nº 46.
 PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE.
 A publicidade dos atos normativos é presumida em face da sua publicação em Diário Oficial.
 ALTERAÇÃO DO CRITÉRIO JURÍDICO.
 A multa por atraso na entrega da GFIP passou a existir no ordenamento jurídico a partir da introdução do art. 32-A na Lei nº 8.212/91, pela lei 11.941/09. O dispositivo não sofreu alteração, de forma que o critério para sua aplicação é único desde a edição da lei.
 DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
 A denúncia espontânea (art. 138 do Código Tributário Nacional) não alcança a penalidade decorrente do atraso na entrega de declaração. Súmula CARF nº 49.
 INCONSTITUCIONALIDADE. CONFISCO. 
 Nos termos da Súmula CARF nº 2, o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 MULTA. GFIP ENTREGUE INTEMPESTIVAMENTE. 
 A entrega em atraso da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) constitui infração punível com a multa prevista no art. 32-A da Lei nº 8.212/91.
 ANISTIA. LEI 13.097/2015.
 A Lei 13.097/15 inovou o ordenamento jurídico, mas somente se aplica a lançamentos efetuados até 20/01/2015 (data da publicação da lei) e desde que se refiram a GFIP entregues em atraso, mas sem ocorrência de fatos geradores no período de 27/05/2009 a 31/12/2013 (art. 48), ou apresentadas até o último dia do mês subsequente ao previsto para a sua entrega (art. 49).
 PROJETO DE LEI N° 7.512/14.
 Por ser ainda um projeto é mera expectativa de direito.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Virgílio Cansino Gil - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Virgílio Cansino Gil, Thiago Duca Amoni e Mônica Renata Mello Ferreira Stoll.
  Em razão da riqueza de detalhes, adoto o relatório da r. DRJ, que assim diz:

O presente processo trata do auto de infração 081070020172042777 lavrado em 04/05/17 para lançamento de multa por atraso na entrega de Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP relativa(s) ao ano-calendário 2012 com valor original igual a R$ 5500.
O enquadramento legal foi o art. 32-A da Lei 8.212, de 1991, com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009.
Cientificado do lançamento, o interessado apresenta impugnação alegando, em síntese, o que se segue: preliminar de prescrição, preliminar de decadência, falta de intimacao prévia, a ocorrência de denúncia espontânea, alteração de critério jurídico, princípios, preliminar de nulidade, citou jurisprudência, que a Lei 13.097, de 2015, cancelou as multas.

Ciente do julgamento primeiro, a contribuinte ingressou com recurso voluntário, alegando em síntese:
- falta de intimação prévia;
- falta do princípio de publicidade;
- alteração do critério jurídico;
- denúncia espontânea;
- penalidade;
- anistia � Lei nº 13.097/2015;
Requer o cancelamento do débito fiscal.
- projeto lei n° 7.712/14.
É o relatório. Passo ao voto.

 Conselheiro Virgílio Cansino Gil, Relator.
Recurso Voluntário aviado a modo e tempo, portanto dele conheço.
Irresignada, a contribuinte maneja recurso próprio, atacando o mérito.
Preliminar. Falta de intimação prévia. 
Aduz a recorrente, falta de intimação prévia, que não foi intimada previamente ao lançamento, conforme determinaria o art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991. Entretanto, o lançamento foi efetuado com base nas declarações apresentadas pelo recorrente, de forma que quando do lançamento o Fisco já dispunha dos elementos suficientes para proceder ao lançamento da infração oriunda da entrega intempestiva da declaração, o que dispensa a intimação prévia. 
Carece de razão a recorrente, eis que a matéria já foi amplamente discutida neste Órgão de julgamento, gerando a Súmula nº 46. 
Súmula CARF nº 46.  O lançamento de ofício pode ser realizado sem prévia intimação ao sujeito passivo, nos casos em que o Fisco dispuser de elementos suficientes à constituição do crédito tributário. 
Ademais, o art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, disciplina que o �O contribuinte que deixar de apresentar a declaração no prazo... será intimado a apresentá-la�. Se o contribuinte já apresentou a declaração, não há que se falar em intimá-lo a cumprir algo que já fez. 
À luz do inciso II do caput do art. 32-A da Lei 8.212, de 1991, a multa por atraso será aplicada a todos os obrigados que descumprirem a lei em duas hipóteses: deixar de apresentar a declaração, ou apresentá-la após o prazo previsto. No presente caso, foi aplicada corretamente a multa de �... de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de ... entrega após o prazo�.
Nesta quadra de entendimento, não há que falar-se em nulidade por falta de intimação prévia. Rejeito a preliminar.
Falta do Princípio da Publicidade. 
A recorrente alega que a Receita Federal não deu publicidade às alterações promovidas pela Medida Provisória 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009, que alterou a Lei 8.212/1991, e instituiu a multa cobrada nos autos que se discute. Entretanto, não é dado a qualquer pessoa, ainda mais àquelas que se propõem ao risco empresarial, a alegação de desconhecimento das leis. A publicidade dos atos normativos é presumida em face da sua publicação em Diário Oficial. 
Alega também que não houve orientação prévia à contribuinte para que se regularizasse antes da autuação. Eventual orientação prévia não teria o condão de afastar a aplicação da penalidade, uma vez que, configurado o atraso na entrega da declaração, resta à autoridade fiscal proceder ao lançamento da penalidade, pois desenvolve atividade plenamente vinculada à lei. 
Do caráter educativo da multa - Alteração do critério jurídico de interpretação. 
A recorrente alega que houve mudança do critério jurídico adotado pela autoridade administrativa quando do lançamento, tendo em vista a demora para a sua realização, invocando o artigo 146 do CTN. 
Não assiste razão a recorrente. A multa por atraso na entrega da GFIP passou a existir no ordenamento jurídico a partir da introdução do art. 32-A na Lei nº 8.212, de 1991, inserido pela Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009. O dispositivo permanece inalterado até o presente momento, de forma que o critério para aplicação da penalidade é único e o lançamento observou este único critério, pois foi efetuado com base nos exatos termos ali previstos. 
Não cabe aqui também qualquer juízo quanto à demora na aplicação da penalidade, sendo incabível a alegação de morosidade do órgão competente para efetuar o lançamento da multa por atraso na entrega da GFIP, desde que o lançamento tenha sido efetuado respeitando o prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN, o que aconteceu. Se sua efetivação não se deu antes, não se pode atribuir o fato a mudança de entendimento, mas à possibilidade de gerenciamento e controle administrativos a partir dos recursos humanos e materiais disponíveis.
Denúncia espontânea 
A recorrente alega a denúncia espontânea da infração, já que entregou as declarações em atraso, mas espontaneamente. 
Não há que se falar aqui em denúncia espontânea da infração, instituto previsto no art. 138 do CTN, uma vez que quando da apresentação em atraso das GFIP já houve a consumação da infração, constituindo-se em um fato não passível de correção pela denúncia espontânea. Esse entendimento está pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no sentido de que o 138 do CTN é inaplicável a hipótese de infração de caráter puramente formal, que seja totalmente desvinculada do cumprimento da obrigação tributária principal.  Cita-se como exemplo: 
TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. ENTREGA COM ATRASO DE DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS DO IMPOSTO DE RENDA. MULTA. PRECEDENTES. 
1. A entidade "denúncia espontânea" não alberga a prática de ato puramente formal do contribuinte de entregar, com atraso, a Declaração do Imposto de Renda. 
2. As responsabilidades acessórias autônomas, sem qualquer vínculo direto com a existência do fato gerador do tributo, não estão alcançadas pelo art. 138, do CTN. Precedentes. 
3. Embargos de Divergência acolhidos. (EREsp: Nº 246.295/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, julgado em 18/06/2001, DJ 20/08/2001). 
A matéria também já se encontra pacificada por este Órgão de Julgamento que editou Súmula nº 49: 
Súmula CARF nº 49 A denúncia espontânea (art. 138 do Código Tributário Nacional) não alcança a penalidade decorrente do atraso na entrega de declaração. 
Quanto às multas, estas são plenamente cabíveis, pois tem estribo na legislação pertinente, sendo certo que a própria recorrente as descreve em sua irresignação.
A recorrente invocou ainda a aplicação do art. 472 da Instrução Normativa da Receita Federal nº 971, de 13 de novembro de 2009, que prevê que �Caso haja denúncia espontânea da infração, não cabe a lavratura de Auto de Infração para aplicação de penalidade pelo descumprimento de obrigação acessória.� Entretanto, o parágrafo único do mesmo dispositivo já esclarece que �Considera-se denúncia espontânea o procedimento adotado pelo infrator com a finalidade de regularizar a situação que constitua infração,...�. Como já colocado acima, quando da apresentação em atraso da GFIP já houve a consumação da infração, constituindo-se em um fato não passível de correção pela denúncia espontânea. Além disso, o art. 476, II, da mesma instrução Normativa prevê expressa e especificamente a aplicação da multa no caso de GFIP entregue atraso a partir de 4 de dezembro de 2008. Não pode haver conflito entre dispositivos de um mesmo ato normativo. Enquanto o art. 472 trata de regra geral, aplicável às situações em que é possível a caracterização da denúncia espontânea, o art. 476 trata especificamente da multa que se discute no presente processo, à qual não se aplica tal instituto. Dessa forma, a alegação não procede. 
Penalidades.
Alega que o Manual vigente da GIFP/SEFIP traz disciplina contraditória, pois assim estabelece: 
�12 - PENALIDADES Estão sujeitas a penalidades as seguintes situações: 
� Deixar de transmitir a GFIP/SEFIP;
� Transmitir a GFIP/SEFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores; 
� Transmitir a GFIP/SEFIP com erro de preenchimento nos dados não relacionados aos fatos geradores. 
Os responsáveis estão sujeitos às sanções previstas na Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, no que se refere ao FGTS, e às multas previstas na Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991 e alterações posteriores, no que tange à Previdência Social, observado o disposto na Portaria Interministerial MPS/MTE nº 227, de 25 de fevereiro de 2005. 
A correção da falta, antes de qualquer procedimento administrativo ou fiscal por parte da Secretaria da Receita Federal do Brasil, caracteriza a denúncia espontânea, afastando a aplicação das penalidades previstas na legislação citada.� 
Entretanto, consta no referido Manual a seguinte informação: �Atualização: 10/2008�. A multa por atraso na entrega da GFIP passou a existir no ordenamento jurídico a partir da introdução do art. 32-A na Lei nº 8.212, de 1991, inserido pela Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, ou seja, em data posterior à publicação da última versão do Manual. Nota-se que o próprio dispositivo citado do Manual prevê que �Os responsáveis estão sujeitos às sanções previstas na Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, no que se refere ao FGTS, e às multas previstas na Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991 e alterações posteriores, no que tange à Previdência Social, observado o disposto na Portaria Interministerial MPS/MTE nº 227, de 25 de fevereiro de 2005.�, dispositivo este que resguardou a aplicação da multa que se discute nos autos. 
Anistia. Projeto Lei nº 7.512/2014. Lei nº 13.097/2015/2015.
A recorrente foi autuada por infração ao art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, devido a entrega intempestiva de GFIP relativas ao ano-calendários de 2012. 
Em janeiro de 2015 foi publicada a Lei nº 13.097, cujos arts. 48 e 49 da Lei nº 13.097, de 2015, assim determinam: 
Art. 48. O disposto no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 , deixa de produzir efeitos em relação aos fatos geradores ocorridos no período de 27 de maio de 2009 a 31 de dezembro de 2013, no caso de entrega de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária. 
Art. 49. Ficam anistiadas as multas previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, lançadas até a publicação desta Lei, desde que a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 , tenha sido apresentada até o último dia do mês subsequente ao previsto para a entrega. 
Requer a recorrente a aplicação dos dispositivos legais acima copiadas às autuações por ela sofridas. 
Da leitura dos dispositivos depreende-se que as multas em GFIP serão afastadas desde que tenham sido lançadas até a publicação da lei (20/01/2015) e se refiram a: 
1- GFIP sem ocorrência de fatos geradores (GFIP sem movimento) relativas ao período de 27 de maio de 2009 a 31 de dezembro de 2013; ou 
2- GFIP entregue até o último dia do mês subsequente ao previsto para a entrega.
Não é o caso dos autos. Conforme consta do auto de infração, este foi lavrado após 20/01/2015. 
Também é possível perceber pela existência de base de cálculo das multas lançadas que houve fatos geradores no período do lançamento, o que afasta a aplicação do art. 48 ao presente caso. 
Por fim, depreende-se ainda do auto de infração que todas as declarações foram apresentadas em período posterior ao último dia do mês subsequente ao previsto para a entrega, o que afasta a aplicação do art. 49. 
Dessa forma, os arts. 48 e 49 da Lei nº 13.097, de 2015, não se aplicam ao presente caso, de forma que a incidência tributária não poderá ser afastada.
Conforme a recorrente diz, temos o Projeto Lei n° 7512, que nada mais é do que mera expectativa de direito.
Nesta quadra de entendimento, carece de razão a recorrente em sua peça de combate.
Isto posto e pelo que mais consta dos autos, conheço do Recurso Voluntário, afasto a preliminar arguida e, no mérito, nega-se provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Virgílio Cansino Gil
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar suscitada e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Virgilio Cansino Gil - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudia Cristina Noira
Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Virgilio Cansino Gil, Thiago Duca Amoni e
Maonica Renata Mello Ferreira Stoll.

Relatério

Em razdo da riqueza de detalhes, adoto o relatorio da r. DRJ, que assim diz:

O presente  processo trata do auto de infracdo
081070020172042777 lavrado em 04/05/17 para langamento de multa por atraso
na entrega de Guia de Recolhimento do FGTS e Informacdes a Previdéncia
Social - GFIP relativa(s) ao ano-calendario 2012 com valor original igual a R$
5500.

O enquadramento legal foi o art. 32-A da Lei 8.212, de 1991, com
redacdo dada pela Lei n°® 11.941, de 27 de maio de 2009.

Cientificado do langamento, o interessado apresenta impugnagao
alegando, em sintese, 0 que se segue: preliminar de prescricdo, preliminar de
decadéncia, falta de intimacao prévia, a ocorréncia de dendncia esponténea,
alteracdo de critério juridico, principios, preliminar de nulidade, citou
jurisprudéncia, que a Lei 13.097, de 2015, cancelou as multas.

Ciente do julgamento primeiro, a contribuinte ingressou com recurso voluntario,
alegando em sintese:

- falta de intimacé&o prévia;

- falta do principio de publicidade;

- alteracdo do critério juridico;

- dendncia espontanea;

- penalidade;

- anistia — Lei n® 13.097/2015;

Requer o cancelamento do débito fiscal.

- projeto lei n° 7.712/14.

E o relatério. Passo ao voto.
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Voto

Conselheiro Virgilio Cansino Gil, Relator.

Recurso Voluntario aviado a modo e tempo, portanto dele conheco.
Irresignada, a contribuinte maneja recurso proprio, atacando o mérito.
Preliminar. Falta de intimacao prévia.

Aduz a recorrente, falta de intimacao prévia, que ndo foi intimada previamente ao
lancamento, conforme determinaria o art. 32-A da Lei n° 8.212, de 1991. Entretanto, o
lancamento foi efetuado com base nas declaragdes apresentadas pelo recorrente, de forma que
quando do lancamento o Fisco ja dispunha dos elementos suficientes para proceder ao
lancamento da infracdo oriunda da entrega intempestiva da declaragdo, o que dispensa a
intimac&o prévia.
Carece de razdo a recorrente, eis que a matéria ja foi amplamente discutida neste
Orgao de julgamento, gerando a Simula n° 46.
Simula CARF n° 46. O lancamento de oficio pode ser realizado sem prévia intimacao

ao sujeito passivo, nos casos em que o Fisco dispuser de elementos suficientes a
constituicdo do credito tributério.

Ademais, o art. 32-A da Lei n® 8.212, de 1991, disciplina que 0 “O contribuinte
que deixar de apresentar a declaracdo no prazo... serd intimado a apresenta-la”. Se o
contribuinte ja apresentou a declaracdo, ndo ha que se falar em intima-lo a cumprir algo que ja
fez.

A luz do inciso Il do caput do art. 32-A da Lei 8.212, de 1991, a multa por atraso
sera aplicada a todos os obrigados que descumprirem a lei em duas hipoteses: deixar de
apresentar a declaracdo, ou apresenta-la ap6s o prazo previsto. No presente caso, foi aplicada
corretamente a multa de “... de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fracao, incidentes sobre
0 montante das contribui¢bes informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de ... entrega
apds o prazo”.

Nesta quadra de entendimento, ndo ha que falar-se em nulidade por falta de
intimacdo prévia. Rejeito a preliminar.

Falta do Principio da Publicidade.

A recorrente alega que a Receita Federal ndo deu publicidade as alteracdes
promovidas pela Medida Provisoria 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009, que alterou a Lei
8.212/1991, e instituiu a multa cobrada nos autos que se discute. Entretanto, ndo é dado a
qualquer pessoa, ainda mais aquelas que se propGem ao risco empresarial, a alegacdo de
desconhecimento das leis. A publicidade dos atos normativos € presumida em face da sua
publicacdo em Diério Oficial.

Alega também que ndo houve orientacdo prévia a contribuinte para que se
regularizasse antes da autuacdo. Eventual orientacdo prévia ndo teria o conddo de afastar a
aplicacdo da penalidade, uma vez que, configurado o atraso na entrega da declaracéo, resta a
autoridade fiscal proceder ao langamento da penalidade, pois desenvolve atividade plenamente
vinculada a lei.

Do carater educativo da multa - Alteracdo do critério juridico de
interpretacao.
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A recorrente alega que houve mudanca do critério juridico adotado pela
autoridade administrativa quando do langamento, tendo em vista a demora para a sua realizacao,
invocando o artigo 146 do CTN.

N&o assiste razéo a recorrente. A multa por atraso na entrega da GFIP passou a
existir no ordenamento juridico a partir da introducdo do art. 32-A na Lei n° 8.212, de 1991,
inserido pela Medida Provisoria n® 449, de 3 de dezembro de 2008, convertida na Lei n°® 11.941,
de 27 de maio de 2009. O dispositivo permanece inalterado até o presente momento, de forma
que o critério para aplicacdo da penalidade é Unico e o lancamento observou este Unico critério,
pois foi efetuado com base nos exatos termos ali previstos.

N&o cabe aqui também qualquer juizo quanto a demora na aplicacdo da
penalidade, sendo incabivel a alegacdo de morosidade do 6rgdo competente para efetuar o
lancamento da multa por atraso na entrega da GFIP, desde que o langamento tenha sido efetuado
respeitando o prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN, o que aconteceu. Se sua
efetivacdo ndo se deu antes, ndo se pode atribuir o fato a mudanca de entendimento, mas a
possibilidade de gerenciamento e controle administrativos a partir dos recursos humanos e
materiais disponiveis.

Denuncia espontanea

A recorrente alega a denuncia espontanea da infracdo, j& que entregou as
declaragdes em atraso, mas espontaneamente.

N&o hé que se falar aqui em dendncia espontanea da infragdo, instituto previsto no
art. 138 do CTN, uma vez que quando da apresentacdo em atraso das GFIP ja houve a
consumacao da infracdo, constituindo-se em um fato ndo passivel de correcdo pela denincia
espontanea. Esse entendimento esta pacificado no ambito do Superior Tribunal de Justica (STJ),
no sentido de que o 138 do CTN é inaplicavel a hipotese de infracdo de carater puramente
formal, que seja totalmente desvinculada do cumprimento da obrigacdo tributaria principal.
Cita-se como exemplo:
TRIBUTARIO. DENUNCIA ESPONTANEA. ENTREGA COM ATRASO DE

DECLARACAO DE RENDIMENTOS DO IMPOSTO DE RENDA. MULTA.
PRECEDENTES.

1. A entidade "denlncia espontanea” nao alberga a pratica de ato puramente formal do
contribuinte de entregar, com atraso, a Declaracdo do Imposto de Renda.

2. As responsabilidades acessorias autbnomas, sem qualquer vinculo direto com a
existéncia do fato gerador do tributo, ndo estdo alcancadas pelo art. 138, do CTN.
Precedentes.

3. Embargos de Divergéncia acolhidos. (EREsp: N° 246.295/RS, Rel. Ministro JOSE
DELGADO, julgado em 18/06/2001, DJ 20/08/2001).

A matéria também ja se encontra pacificada por este Orgdo de Julgamento que
editou Sumula n° 49:

Sumula CARF n° 49 A dendncia espontanea (art. 138 do Cédigo Tributario Nacional)
ndo alcanca a penalidade decorrente do atraso na entrega de declaragéo.

Quanto as multas, estas sdo plenamente cabiveis, pois tem estribo na legislagdo
pertinente, sendo certo que a propria recorrente as descreve em sua irresignacao.

A recorrente invocou ainda a aplicacdo do art. 472 da Instru¢cdo Normativa da
Receita Federal n° 971, de 13 de novembro de 2009, que prevé que “Caso haja denuncia
esponténea da infragdo, ndo cabe a lavratura de Auto de Infragdo para aplicacdo de penalidade
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pelo descumprimento de obrigacdo acessoria.” Entretanto, o pardgrafo unico do mesmo
dispositivo ja esclarece que “Considera-se dendncia espontanea o procedimento adotado pelo
infrator com a finalidade de regularizar a situagdo que constitua infragdo,...”. Como ja colocado
acima, quando da apresentacdo em atraso da GFIP ja houve a consumacgdo da infracdo,
constituindo-se em um fato ndo passivel de correcdo pela denuncia espontanea. Além disso, o
art. 476, 11, da mesma instrucdo Normativa prevé expressa e especificamente a aplicagéo da
multa no caso de GFIP entregue atraso a partir de 4 de dezembro de 2008. Nao pode haver
conflito entre dispositivos de um mesmo ato normativo. Enquanto o art. 472 trata de regra geral,
aplicavel as situacGes em que é possivel a caracterizacdo da denuncia espontanea, o art. 476 trata
especificamente da multa que se discute no presente processo, a qual ndo se aplica tal instituto.
Dessa forma, a alegacdo ndo procede.

Penalidades.

Alega que o Manual vigente da GIFP/SEFIP traz disciplina contraditéria, pois
assim estabelece:

“12 - PENALIDADES Estéo sujeitas a penalidades as seguintes situacoes:
« Deixar de transmitir a GFIP/SEFIP;
* Transmitir a GFIP/SEFIP com dados ndo correspondentes aos fatos geradores;

* Transmitir a GFIP/SEFIP com erro de preenchimento nos dados néo relacionados aos
fatos geradores.

Os responsaveis estdo sujeitos as sangdes previstas na Lei n° 8.036, de 11 de maio de
1990, no que se refere ao FGTS, e as multas previstas na Lei n°. 8.212, de 24 de julho
de 1991 e alteracBes posteriores, no que tange a Previdéncia Social, observado o
disposto na Portaria Interministerial MPS/MTE n° 227, de 25 de fevereiro de 2005.

A corre¢do da falta, antes de qualquer procedimento administrativo ou fiscal por parte
da Secretaria da Receita Federal do Brasil, caracteriza a denlncia espontanea, afastando
a aplicagdo das penalidades previstas na legislagdo citada.”

Entretanto, consta no referido Manual a seguinte informacdo: “Atualizacdo:
10/2008”. A multa por atraso na entrega da GFIP passou a existir no ordenamento juridico a
partir da introducéo do art. 32-A na Lei n° 8.212, de 1991, inserido pela Medida Provisoria n°
449, de 3 de dezembro de 2008, convertida na Lei n® 11.941, de 27 de maio de 2009, ou seja, em
data posterior a publicacdo da Gltima versdo do Manual. Nota-se que o proprio dispositivo citado
do Manual prevé que “Os responsdaveis estdo sujeitos as sang¢oes previstas na Lei n° 8.036, de 11
de maio de 1990, no que se refere ao FGTS, e as multas previstas na Lei n°. 8.212, de 24 de
julho de 1991 e alteragdes posteriores, no que tange a Previdéncia Social, observado o disposto
na Portaria Interministerial MPS/MTE n° 227, de 25 de fevereiro de 2005.”, dispositivo este que
resguardou a aplicacdo da multa que se discute nos autos.

Anistia. Projeto Lei n°7.512/2014. Lei n° 13.097/2015/2015.

A recorrente foi autuada por infragdo ao art. 32-A da Lei n° 8.212, de 1991,
devido a entrega intempestiva de GFIP relativas ao ano-calendarios de 2012.

Em janeiro de 2015 foi publicada a Lei n® 13.097, cujos arts. 48 e 49 da Lei n°
13.097, de 2015, assim determinam:

Art. 48. O disposto no art. 32-A da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 , deixa de
produzir efeitos em relagéo aos fatos geradores ocorridos no periodo de 27 de maio de
2009 a 31 de dezembro de 2013, no caso de entrega de declaracdo sem ocorréncia de
fatos geradores de contribuicdo previdenciaria.
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Art. 49. Ficam anistiadas as multas previstas no art. 32-A da Lei n® 8.212, de 24 de
julho de 1991, lancadas até a publicagdo desta Lei, desde que a declaragdo de que trata o
inciso IV do caput do art. 32 da Lei n°® 8.212, de 24 de julho de 1991 , tenha sido
apresentada até o Gltimo dia do més subsequente ao previsto para a entrega.

Requer a recorrente a aplicacdo dos dispositivos legais acima copiadas as
autuacoes por ela sofridas.

Da leitura dos dispositivos depreende-se que as multas em GFIP serdo afastadas
desde que tenham sido lancadas até a publicacdo da lei (20/01/2015) e se refiram a:

1- GFIP sem ocorréncia de fatos geradores (GFIP sem movimento) relativas ao
periodo de 27 de maio de 2009 a 31 de dezembro de 2013; ou

2- GFIP entregue até o Ultimo dia do més subsequente ao previsto para a entrega.

N&o é o caso dos autos. Conforme consta do auto de infracdo, este foi lavrado
apos 20/01/2015.

Também é possivel perceber pela existéncia de base de célculo das multas
lancadas que houve fatos geradores no periodo do langcamento, o que afasta a aplicagdo do art. 48
ao presente caso.

Por fim, depreende-se ainda do auto de infragdo que todas as declaragcdes foram
apresentadas em periodo posterior ao Gltimo dia do més subsequente ao previsto para a entrega,
0 que afasta a aplicagéo do art. 49.

Dessa forma, os arts. 48 e 49 da Lei n°® 13.097, de 2015, ndo se aplicam ao
presente caso, de forma que a incidéncia tributaria ndo podera ser afastada.

Conforme a recorrente diz, temos o Projeto Lei n°® 7512, que nada mais é do que
mera expectativa de direito.

Nesta quadra de entendimento, carece de razdo a recorrente em sua peca de
combate.

Isto posto e pelo que mais consta dos autos, conheco do Recurso Voluntério,
afasto a preliminar arguida e, no mérito, nega-se provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Virgilio Cansino Gil



